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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS./

Sessão de 22 de novembro de 19  83	 ACOR DÃO N o  101'74 • 808

Recurso n o - 87.919 - IRPJ - EX: 1981

Recorrente - GARAGEM LEBLON LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO CRJ)

IRPJ - COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO DE EXER
CÍCIO ANTERIOR - É vedada a compensa-
ção do prejuízo de exercício anterior
na hipótese de ter o contribuinte apre
sentado declaração de rendimentos com
base no lucro presumido, dado que, com
essa opão, ocorreu a renúncia da apu-
ração do resultado com base no Lucro
Real em substituição das vantagens da
tributação simplificada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por GARAGEM LEBLON LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho dti., on ',DutnteS, por nnAntmtdade de votos, negar provimento ao

recurs4,41 

Al'if
,

/ri	
#8a1a das 1--Ze/f OYF1, em 22 de novembro de 1983

11:70;fr,,,/

AMADOR O
AND

EZ	 - PRESIDENTE
`,_ nfiliiiok 

dP,	 __,	 c:._..--Âriáiirn.:"lgll"",,.., -__±...7111n

'4Attak ' D.-41	 - RELATOR

Al AO/./.:,

VISTO EM	 IJUISS-FERInDe v.„, 'IRA riE MORAES	 - PROCURADOR DA FA -

SESSÃO DE À 6 FEV 198V	 ZENDA NACIONAL
.	 ,	 .-.	 '''	 N'....	 - r	 4 .'	 Z.,	 :',Z	 e	 °...r...-Z	 -	 na	 a a -n im	 Wh	 Ili	 ell	 °	 AP°	 ""-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON-

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e BRAZ

JANUÁRIO PINTO.
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RECURSO NQ:	 87.919

ACÓRDÃO N9: 101-74.808

RECORRENTE NO: GARAGEM LEBLON LTDA.

RELATÓRIO 

GARAGEM LEBLON LTDA., com sede na Cidade do Rio de

Janeiro-RJ, recorre de decisão de autoridade julgadora de primei-

ro grau de sua jurisdição através da qual foi confirmado o lança--

mento suplementar do Imposto de Renda do exercício de 1981, corri-

gido monetariamente e acrescido da multa de 30% prevista no arti-

go 727, Inciso I, letra "b", do Decreto 85.450180.

2. Ao ser revisada a Declaração de Rendimentos do a

no-base de 19_80, apresentada no Formulário I Clucro Real) verifi-

cou-se que o contribuinte acima identificado compensara indevida-

mente na apuração do Lucro Real sujeito ao tributo o valor dos

prejuízos acumulados de exercícios anteriores, nos quais apresenta

ra a declaração no Formulário II, destinado aos contribuintes que

,optassem pela tributação simplificada, prevista no Dec. lei núme-

ro 1.780/80 para as empresas de reduzida receita.

3. Mantido o lançamento ao ser examinada a SRLS 17,

Q centXtetiinte'.~ugnou. a exigência, âs fls. 01,103, alegando, re-

sumidamente, que a apresentação da Declaração de Rendimentos atra
vãs do Formulário II não deve prejudicar a compensação do PrejUízo

Fiscal, em exercícios posteriores quando a empresa dispõe de escri

tilração_ontábil capaz de comprovar o prejuízo compensado, juntan-

do prava da exia -ncia ee escri - G- == e

LALUR; que o resultado positivo apresentado na Declaração de Rendi
-mentos no ano-base de 19_80 devia-se ao fato de que a empresa não

diferiu lucro inflacionário ante a faculdade de compensar prejui"
DMF-DFM9 -49pf-160#
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go de exercícios anteriores.

4. O lançamento foi integralmente mantido pela autori

dade julgadora monocrática, através da decisão de fls. 53, com base

na Informação Fiscal de fls. 52, que se maniteEtavafavorãvel ã manu-

tenção do feito mediante a seguinte argumentação:

"Com relação a pretensão da interessada, é de
se esclarecer que os prejuízos apurados a par
tir do período-base encerrado em 1977 (exerci
cio de 19781, inclusive, serão compensados
com os lucros reais determinados nos quatro
períodos-base subseqüentes, sendo o prejüízo
canpensãvel o apurado na demonstração do lu-
cro real e registrado no TALIM, cuja fdrmação
parte do lucro ou prejuízo líquido do exerci
cio (24-1 adiçOes C-I exclusões e compensações,
ou seja, o prejutzo fiscal.

Quanto ao item 3.2 da petição de fls. 113 cum
pre esclarecer que o diferimento do lucro
flacionãrio é opção do contribuinte por oca-
sião da apresentação da declaração de rendi-
mentos, que não ocorreu no presente caso.

Do exposto e atendendo a que a escolha do for
mulário cabe ao contribuinte quando da entre-
ga da declaração de rendimentos e não sendo
possIvel apurar o montante do prejuízo campen
sâvel, isto ré, o fiscal, em modelo simplific
do, por carecer de dados imprescindíveis a
sua formação, propomos se indefira a impugna-
ção, mantendo-se o crédito tributário contes-
tado."

5. Segue-se âs fls. 59J63 o tempestivo Recurso :pra

este Conselho, cujas raz8es são lidas integralmente em Plen io

n o relatôtio.
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Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

A compensação de prejuzo de exercf..cios anteriores es
tá regulada pelo artigo 382 do Decreto n9 85.450,78(1, e_estabeleceem

seu § primeiro que "o prejuko compensavel é o apurado na demonstra 

ÇÃO do lucro real e registrado no Livro de Apuração do Lucro Real,

corrigido monetariamente até o balanço do perodo -base em que ocor

rer a compensação." CPrejuzo FiscalL.
'

'LutrO\Real, frente a lei tributãria CDec. lei número

1.59_8177L "é o lucro liquido do exeraício ajustado pelas adiçÕes,ex

clusSes ou compensaçÕes prescritas ou autorizadas, e ci, lucrc5\ IErg.do
do'exerc/cio, por sua vêz, será representado pela soma algébrica do
lucro operacional, dos resultados não operacionais, do saldo da con

ta de correção-monetária e das participaçaes, e devera ser determi-

nado com' observÂncis\dospreeeitos • da- lei' comercial.

Ora, no momento em que o contribuinte fez a op"ção pe-

la trihutação com base no lucro presumido repudiou a apuração do re

saltado com base no lucro real en troca das vantagensoferecidas pe

lo regime de tributação simplificada, não mais podendo valer-se de

dados colhidos na eventual existência de escrituração comercial,

cujos' efeitos-tritUtarios- renunciou, para reduzir o resultado sujei
to a tributação de exercicio posteriores, apurado, então, pelo Lu-

. Real, com base em escrituração.

Sobre a possibilidade de diferiento do Lucro Infla --

cionãrio, esta faculdade se opera por ocasião da apresentação da

Declaração de Rendimentos, fato não observado no presente caso.

Ante o expostpj _nego provimento ao Re	 o

-41111._n•n•11101.1""w~."111111M-- --....1111191 I.	 • '11ÉJ	 Á-	 - -	 - - -


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


